


52

R
ELATÓRIO TEMÁTICO SOBRE R

ESTAURAÇÃO DE P
AISAGENS E ECOSSISTEMAS

em essência como uma atividade bastante onerosa e que não gera renda ao 
proprietário rural, embora possa beneficiar toda a sociedade.

Em síntese, a recuperação da vegetação nativa é observada apenas como 
um custo, cuja conta tem sido paga em sua maioria apenas quando não há 
opção em não pagá-la. Um desafio para a recuperação em larga-escala e, 
consequentemente, para o cumprimento das diversas metas de restauração 
assumidas pelo Brasil é reduzir o custo total da restauração, o que pode ser 
alcançado por meio do desenvolvimento tecnológico, redução de impostos nos 
insumos ou mesmo outros incentivos ainda não explorados, como isenção de 
Imposto Territorial Rural. Outro desafio consiste em transformar esse cus-
to em um investimento, ou seja, um recurso financeiro que é alocado para 
uma atividade que vai gerar lucros, não apenas pagando esses custos iniciais 
num prazo aceitável, como também gerando excedentes financeiros que vão 
beneficiar diretamente o proprietário rural. Existem alguns modelos em de-
senvolvimento para a produção de madeira e frutos a partir de espécies exó-
ticas e nativas em plantações, com potencial de transformar a restauração 
em um uso do solo mais rentável que aqueles que motivaram a conversão da 
vegetação nativa, promovendo assim uma inversão no processo histórico de 
perda continuada de cobertura de ecossistemas nativos no Brasil. Também é 
importante se considerar os benefícios macroeconômicos, como o aumento 
do produto interno bruto e emprego regionais, onde projetos de restauração 
são colocados em prática.
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9.1. ANTECEDENTES 

A gestão do uso da terra no Brasil é complexa e cheia de desafios. O baixo grau 
de consolidação e gestão da ocupação do território, somado aos ciclos de ex-
pansão da fronteira agropecuária resultaram em uso da terra pouco eficiente 
na maior parte do país. Muitas áreas de vegetação nativa foram convertidas 
em regiões com baixo potencial para a agricultura, gerando baixa produtivida-
de e altos custos para os produtores. 

Esses fatores levaram o Brasil a apresentar a segunda maior taxa de desma-
tamento do mundo entre 2001 e 2018, com uma perda 53,8 milhões de hecta-
res de floresta, o equivalente a uma diminuição de 10% da área florestada no 
ano 2000 (Global Forest Watch)34. Esse número representa 15% da perda de 
cobertura florestal mundial (Global Forest Watch). 

A partir de meados dos anos 2000, essa questão da conversão de vegetação 
nativa passou a ser abordada de maneira mais coordenada com o lançamento 
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm) e depois o Plano de Ação e Prevenção do Controle do Des-
matamento das Queimadas no Cerrado (PPCerrado). O Poder Público investiu 
pesado em ações de comando e controle, como as operações de fiscalização 
e o lançamento de um sistema de alerta da alteração da cobertura de ve-
getação nativa. Paralelamente a OSC articulou-se em medidas de regulação 
das cadeias produtivas, como a Moratória da Soja. O resultado foi uma queda 
de mais de 70% nas taxas de desmatamento na Amazônia (PRODES 2019), 
aumentando a credibilidade do compromisso do país com o controle do des-
matamento ilegal e o interesse de parceiros internacionais em projetos de 
conservação e uso sustentável dos recursos naturais. Essas ações de controle 
do desmatamento integram-se a um arcabouço normativo robusto que regula 
a gestão da vegetação nativa em terras públicas e em imóveis rurais, com 
destaque para o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Nature-
za (SNUC) (Lei no 9.958/2000), a Lei da Mata Atlântica35 (Lei no 11.428/2006) 
e a LPVN. Esses instrumentos já sinalizavam a prioridade de ações para a 
recuperação da vegetação nativa, cuja importância foi ressaltada pelo Brasil 
em sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), com sua indicação 
de recuperar 12 milhões de hectares de florestas até 2030. Na sequência, o 
Brasil aderiu ao desafio de Bonn em 2016 e instituiu a PROVEG, com seus dois 
instrumentos, o PLANAVEG e a CONAVEG.

Como o Brasil já possuía um histórico bem-sucedido de cooperação inter-
nacional, com destaque para o Programa Piloto para Proteção das Florestas 
Tropicais do Brasil (PPG7), o país passou a ser destinatário de novos recursos 

34. www.globalforestwatch.org 

35. Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá 
outras providências.

e projetos para modelos de desenvolvimento sustentável, incluindo áreas pro-
tegidas, manejo florestal sustentável, cadeias de produção sustentáveis, im-
plementação da LPVN, entre outros. Por exemplo, assim foi instituído o Fundo 
Amazônia, cujos recursos captados por meio da cooperação internacional to-
talizam cerca de R$ 3,4 bilhões. Também foram captados recursos de fundos 
multilaterais como o Global Environment Facility (GEF), o Forest Investment Pro-
gram (FIP), Green Climate Fund (GCF) e parceiros bilaterais como Alemanha, 
Reino Unido e Japão. 

Dessa forma, além das ações mais tradicionais de apoio a projetos para conso-
lidação das Unidades de Conservação e combate ao desmatamento, observa-
-se o fomento a um novo ciclo de projetos voltados à recuperação da vegetação 
nativa. A necessidade de adequação ambiental das propriedades rurais soma-
da ao reconhecimento do papel da vegetação nativa como uma solução mais 
custo-efetiva para a mitigação e adaptação às mudanças do clima está levando 
à mobilização de atores do Poder Público na esfera federal e estadual, da OSC 
e do setor privado em investir na recuperação da vegetação nativa.

9.2. CENÁRIO ATUAL 

Paralelo ao esforço de captação de recursos externos e do foco em grandes 
projetos sob a coordenação do governo federal, existem diversas iniciativas em 
andamento sendo implementadas por diferentes atores, que buscam atender 
as ações previstas nas oito iniciativas estratégicas definidas pelo PLANAVEG 
e analisadas de maneira não exaustiva nessa seção. A implementação des-
sas atividades tem ocorrido em todos os biomas brasileiros e em diferentes 
escalas, compreendendo desde projetos locais até ações com amplo alcance 
e abrangência. Em geral, apesar de apontarem para a direção certa, as ações 
no âmbito dessas oito iniciativas estratégicas ainda carecem da magnitude 
correta para o alcance das metas adotadas seja no âmbito dos compromis-
sos internacionais, seja para implementação da LPVN. Um fator decisivo para 
potencializar os efeitos das ações dessas oito iniciativas estratégicas está na 
promoção de uma articulação institucional multisetorial capaz de integrar es-
tas ações transformando-as em reais oportunidades para que a recuperação 
da vegetação nativa possa ganhar a devida escala e se consolidar enquanto 
estratégia nacional e enquanto cadeia de produção sustentável.

Em atendimento à primeira delas, a estratégia de sensibilização, campanhas 
de amplo alcance nacional e internacional como as da SOS Mata Atlântica ou a 
Amazonia Live, liderada pelo Rock in Rio e outros parceiros, têm sido promovi-
das para levar o tema da recuperação da vegetação nativa para diferentes pú-
blicos e espaços até então pouco explorados. Ações mais direcionadas ao en-
gajamento do setor produtivo também tem desempenhado papel fundamental 
como os projetos implementados por ONGs que buscam promover uma gestão 
integrada da paisagem. 
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No que diz respeito à segunda estratégia, a promoção da cadeia produtiva de 
sementes e mudas, foram aprimoradas as normas para produção, comer-
cialização e coleta de sementes nativas em nível federal (MAPA no 17/2016). 
Paralelamente, o desenvolvimento de redes de sementes tem sido uma ação 
importante para ganhar escala, reduzir custos e gerar renda com ações de 
recuperação. As redes de sementes também contribuem diretamente para a 
terceira estratégia, o fomento de mercados e produtos relacionadas à restau-
ração. Nesse mesmo sentido, outras iniciativas importantes como o projeto 
VERENA (ver Quadro 2.4) e a empresa Symbiosis36 (ver Quadro 9.1) vêm de-
monstrando a viabilidade de modelos de negócio associados à restauração da 
vegetação nativa com finalidade econômica. Outra solução com uso crescente 
são os esquemas de PSAs para proprietários que promovam a conservação e 
a recuperação em suas áreas, como exemplificado pelo Programa Conserva-
dor de Águas de Extrema, (ver Quadro 2.3). Para difundir esse modelo a partir 
de seus aprendizados, foi recentemente lançada a publicação do “Guia para 
formulação de política públicas estaduais e municipais de pagamento por ser-
viços ambientais37.

36. https://symbiosis.com.br  

37.  www.mma.gov.br/publicacoes/biodiversidade/category/143-economia-dos-ecossistemas-e-

Outra estratégia fundamental para viabilizar o PLANAVEG é a coordenação 
institucional entre órgãos de governo, empresas e a OSC. Redes integradoras 
como o Pacto para Restauração da Mata Atlântica e a Aliança para Restaura-
ção da Amazônia possuem um papel importante de articulação entre esses 
diferentes atores. Além disso, são necessários espaços institucionais para 
assegurar a coerência e cooperação entre políticas, como por exemplo a CO-
NAVEG, extinta e cuja recriação está sob avaliação do MMA. A reconstituição 
das competências legais dessa Comissão são fundamentais para que a devi-
da coordenação entre OSC, governos federais e regionais possa gerar siner-
gias na agenda de recuperação da vegetação nativa, mesmo que no âmbito de 
um outro mecanismo de governança com um eventual escopo ampliado que 
permita  incluir outros subtemas associados a gestão integrada da paisagem, 
como por exemplo o controle de desmatamento e a dinâmica do uso da terra. 

Passando para o desenvolvimento da estratégia de mecanismos financeiros 
inovadores para incentivar a recuperação da vegetação nativa, avanços impor-
tantes foram realizados através de adequações em dois mecanismos impor-
tantes: Plano Safra e as multas ambientais. O ajuste realizado no Plano Safra 
2018/2019 possibilitou o financiamento para aquisição de insumos para a re-
cuperação de áreas de APP e RL na modalidade custeio, permitindo que o to-
mador de crédito incorpore gradualmente essas aquisições em seu orçamen-
to anual, além de promover a ampliação dos limites e redução de juros para 
projetos de recuperação da vegetação nativa. Já o Programa de Conversão de 
Multas Ambientais, lançado pelo Decreto no 9.179/201738, permitia a conversão 

da-biodiversidade 

38.  Para uma descrição detalhada vide Dave et al. 2019.

QUADRO 9.1

Modelos de negócio associados à restauração com finalidade econômica 

O mercado mundial de madeira serrada movimenta mais de 400 milhões 
de toneladas por ano, utilizada em grande escala para a construção civil 
e móveis. O volume de comércio de madeira cresce a taxa real de 2,5% 
anual em função do aumento populacional e da renda global. Novos ma-
teriais derivados da madeira expandem ainda mais o seu uso. A Symbio-
sis é uma empresa brasileira do setor madeireiro voltada para atender 
esse mercado de forma sustentável. Sua visão é gerar madeira de alta 
qualidade para serraria, com plantios em consorcio de espécies de ocor-
rência natural da Mata Atlântica, através do reflorestamento e manejo 
das florestas plantadas. Pioneira, ao longo dos últimos oito anos tem 
implementado florestas de produção e reservas genéticas com várias 
espécies nativas de alto valor comercial, restaurando áreas de proteção 
permanente. Seguindo um modelo de biomimícria, seu sistema de culti-
vo e produção se inspira na complexidade das florestas naturais e opta 
pela produção de madeira de qualidade perto dos centros urbanos e em 
sincronia com a geração de serviços ambientais. Seus plantios com es-
pécies de diferentes características garantem a manutenção da floresta 
de produção sempre de pé, sem corte raso. Além disso, a integração das 
áreas de produção à RL e à APP garantem a conectividade na paisagem e 
habitats para a fauna local. 

QUADRO 9.1 continuação

A empresa trabalha com uma estimativa de taxa interna de retorno de 
11,7% a.a., levando em conta apenas as receitas de venda de madeira. 
Com um forte componente de pesquisa e desenvolvimento, tem gerado 
muito conhecimento sobre a rentabilidade das espécies de árvores nati-
vas brasileiras (e.g. Batista et al. 2017, Faruqi et al. 2018, Rolim & Piot-
to 2018). Seus modelos incluem vinte espécies de alto valor comercial 
da Mata Atlântica e três exóticas, com 1388 árvores por hectare e divi-
didas em dois grupos: acessórias e principais. As acessórias possuem 
maior crescimento inicial, mas serão substituídas gradualmente pelas 
principais que apresentam crescimento inicial mais lento, mas possuem 
maior densidade e valor comercial. O sucesso brasileiro na produção de 
eucalipto ao longo das últimas décadas é uma inspiração a ser replicada 
em uma nova economia florestal de base tropical, incluindo em outras 
aplicações o setor de madeira serrada de qualidade. A escala do desafio 
impõe um modelo financeiro que o torne autossustentável e lucrativo.
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de multas ambientais em serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, aumentando significativamente a disponibi-
lidade de recursos financeiros para a implantação de projetos desses tipos. 
Entretanto com as alterações geradas pelo Decreto no 9.760/2019, instituindo 
um núcleo de conciliação ambiental, seu impacto em termos de mobilização 
de recursos financeiros será significativamente reduzido e ainda precisará ser 
mais bem avaliado.

No que diz respeito à estratégia de expansão e qualificação dos serviços de 
extensão rural, as ações desenvolvidas tiveram foco sobretudo na capacita-
ção de profissionais. Cursos em diversas modalidades (a distância e presen-
ciais) têm sido realizados por diferentes instituições como Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), universidades e organizações não governamentais. 

A importância da estratégia de planejamento espacial e monitoramento, bem 
como iniciativas consolidadas de mapeamento do uso do solo (como Terra-
Class e MapBiomas ), já foram apresentadas na seção 3. O Quadro 2.3 descreve 
o primeiro resultado de um esforço iniciado pelo Departamento de Conser-
vação de Ecossistemas da Secretaria de Biodiversidade do MMA e executado 
pelo IIS para estabelecer uma base de dados e uma abordagem para a priori-
zação de áreas para recuperação da vegetação nativa para o apoio ao processo 
de tomada de decisão, baseada em análises multi-critérios como biodiversi-
dade, mudança do clima, custo de oportunidade da terra e custo da restaura-
ção (Strassburtg et al. 2019). Cabe destacar que diversas iniciativas têm sido 
desenvolvidas em diferentes escalas e a coordenação dessas informações é 
necessária para qualificar as ações de recuperação da vegetação nativa no 
país. Além disso os avanços na análise do CAR e na implementação do PRA, 
vão gerar insumos importantes para a priorização e o monitoramento espacial 
de ações de recuperação da vegetação nativa. 

Por fim, a estratégia relacionada à pesquisa, desenvolvimento e inovação vem 
avançando sobretudo por meio da atuação dos diversos grupos de pesquisa de 
universidades e centros de pesquisa. Alguns temas que têm sido amplamente 
pesquisados são: redução dos custos, ganho de escala, potencial de regenera-
ção natural, comparação entre diferentes técnicas, priorização espacial e via-
bilidade econômica de modelos de restauração. Uma análise de custo-benefí-
cio de uma plataforma de pesquisa e desenvolvimento para acelerar o avanço 
tecnológico na cadeia da recuperação da vegetação nativa e da silvicultura tro-
pical está em desenvolvimento como parte do  projeto Verena do WRI Brasil39 e 
em parceria com a Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura.

39. https://wribrasil.org.br/en/node/44195 

9.3. ESTIMATIVA SOBRE INVESTIMENTOS 

Uma estimativa dos esforços e compromissos financeiros para o aumento de 
escala em diferentes projetos e políticas associadas a recuperação de vege-
tação nativa, com escopo nacional e regional, é apresentada no relatório  de 
progresso do Desafio de Bonn de 2018 (Dave et al. 2019). Até 2017, uma es-
timativa aproximada do investimento associado com ações de restauração e 
recuperação de vegetação nativa no país inteiro chegou ao redor de US$ 353 
milhões, distribuída em quatro tipos de fonte (Figura 9.1):

 

Figura 9.1. Fontes do fluxo financeiro para a agenda de recuperação e restauração 
de vegetação nativa no Brasil.

Nesse total está computado a primeira chamada pública do Fundo Amazônia 
para projetos de recuperação da vegetação nativa na Amazônia, a qual recebeu 
30 propostas para um recurso total disponível de US$ 61 milhões, represen-
tando 17,2% do portfólio total. Cinco projetos estavam em processo de seleção 
para recuperação da vegetação nativa ao menos um montante de 15 mil ha de 
floresta, porém as recentes discussões sobre a governança do Fundo Amazô-
nia paralisaram a análise das propostas e as discussões sobre o uso desses 
recursos para a promoção da recuperação da vegetação nativa em outras re-
giões biogeográficas. Também do Fundo Amazônia, foram investidos US$ 103 

1. Gastos públicos internos  US$ 155 milhões

2. Fontes privadas  US$ 81 milhões

3. Apoio de doadores internacionais  US$ 12 milhões

4. Organizações sem fins lucrativos e filantrópicas internas  US$ 105 milhões

Gastos públicos 
internos

Fontes privadas
(incluindo microfinanças
e investimento de 
impacto)
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FONTES DE FLUXO FINANCEIRO
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milhões na implementação do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) 
com mais US$ 38 milhões oriundos do orçamento federal.
 
Ademais, o estado de Espírito Santo investiu cerca de US$ 22 milhões, proce-
dentes na maior parte de royalties de petróleo, no Programa Reflorestar (ver 
Quadro 2.1). Outra iniciativa em progresso com grande potencial de impacto 
em termos de financiamento para a restauração é o projeto Floresta+, liderado 
pelo MMA. O GCF aprovou uma captação de US$ 96 milhões para o projeto, que 
terá como objetivo remunerar pequenos fazendeiros, povos indígenas e comu-
nidades tradicionais que mantém boas práticas de conservação e/ou restau-
ração em áreas prioritárias. O Projeto Paisagens Sustentáveis da Amazônia da 
Secretaria de Biodiversidade do MMA injeta ainda em torno de US$ 3 milhões 
em atividades voltadas para recuperação de 28 mil hectares de vegetação na-
tiva na região amazônica e para apoio a implementação da LPVN. 

9.4. CONCLUSÃO 

Áreas degradadas, APP sem cobertura de vegetação nativa e propriedades sem 
RL regularizada, sejam consequência de ilícitos ambientais ou de má gestão 
dos recursos naturais, representam problemas de recuperação da vegetação 
nativa cada vez mais complexos com impactos crescentes e com custos signi-
ficativos para sua solução. Ao mesmo tempo, a escassez de orçamentos na-
cionais e estaduais para o enfrentamento do desafio da recuperação de áreas 
degradadas vem aumentando devido ao longo período de baixo crescimento 
económico e a crise fiscal. Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de mobiliza-
ção de recursos financeiros existentes e ao mesmo templo buscar alternativas 
inovadoras, especialmente no campo de investimentos de impactos e soluções 
financeiras combinadas (recursos a fundo perdido, créditos concessionais e 
financiamento tradicional), é uma agenda prioritária de recuperação da vege-
tação nativa e objeto de detalhamento na seção 10 desse relatório.

CAPÍTULO 10 _ OPORTUNIDADES PARA ESTIMULAR A 
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As oportunidades sob a perspectiva financeira para estimular a recuperação 
da vegetação nativa no país, que dialogam com políticas públicas e iniciativas 
voluntárias do setor privado, têm se ampliado mais e mais devido a importân-
cia que as soluções baseadas na natureza têm adquirido especialmente para 
mitigação das emissões de gases do efeito estufa e para adaptação às mudan-
ças do clima (Griscom et al. 2017, Busch et al. 2019).

10.1. INCENTIVOS ECONÔMICOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS

Dentre os instrumentos empregados para promover a conservação e a recupe-
ração da vegetação nativa encontram-se os incentivos econômicos, cujo mais 
conhecido é o PSA. Esse arranjo busca valorizar e recompensar a manuten-
ção da vegetação nativa, bem como sua recomposição, por meio de benefícios 
econômicos. 

Apesar da incipiência do marco normativo nesse campo, esse instrumento 
está previsto na LPVN (artigos 41 e 58), onde se busca estabelecer um pro-
grama de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, por meio do “pa-
gamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou 
não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem 
serviços ambientais” (inciso I do artigo 41). 

Embora em escala reduzida, diversas iniciativas de PSA envolvendo a recu-
peração da vegetação nativa vêm sendo implementadas (ver seção 9 para 
maiores detalhes), dentre elas o Programa de Produtores de Água da ANA, o 
Programa Reflorestar do governo do Estado do Espírito Santo (ver Quadro 2.1), 
o Programa Conservador de Águas do Município de Extrema e mais recente-
mente (ver Quadro 2.3), o Programa Floresta+ do Ministério do Meio Ambiente, 
apoiado pelo GCF.

Assim, além dos benefícios gerados como a produção de água, conservação 
da biodiversidade, mitigação e adaptação à mudança do clima, conservação 
dos solos, entre outros benefícios da natureza para as pessoas, os possíveis 
ganhos econômicos pela recuperação da vegetação nativa podem estimular 
não só a recuperação dos passivos, mas também, consolidar uma fonte de 
renda alternativa para proprietários rurais com a valorização do ativo florestal. 

10.2. CONFORMIDADE NAS CADEIAS PRODUTIVAS

Com o agravamento da mudança do clima no planeta, diversos atores têm se 
engajado em busca de soluções para a mitigação e adaptação a esses impac-
tos. O setor produtivo tem aumentado sua responsabilidade ambiental e cen-
tenas de empresas têm assumido compromissos de ter suas cadeias produ-
tivas livres de desmatamento, uma das grandes fontes de emissões de gases 
de efeito estufa. 

No cenário global, especialmente no mercado de commodities do agronegócio, 
as empresas vêm exigindo dos seus fornecedores a conformidade ambiental 
das unidades produtivas, ou seja, dos imóveis rurais. Dentre essas exigências 
encontra-se a eliminação do desmatamento e recuperação da vegetação na-
tiva suprimida além do previsto legalmente. Ademais, muitas cadeias produ-
tivas também têm assumido compromissos adicionais às obrigações legais, 
como, por exemplo os acordos sobre a soja na Amazônia e no Cerrado (em 
negociação).

Com o aumento da transparência, o aperfeiçoamento das tecnologias de mo-
nitoramento da cobertura de vegetação nativa e a implementação de platafor-
mas de dados dos imóveis rurais, como o CAR, é cada vez mais fácil verificar 
a conformidade da propriedade aos parâmetros legais relativos a disponibili-
dade de vegetação nativa. Portanto, essa tendência no mercado aponta para 
duas oportunidades que podem induzir a recuperação da vegetação nativa: a 
primeira é o estabelecimento de um diferencial competitivo para quem sanar 
os passivos, podendo acessar nichos de mercado ou obter outras vantagens 
econômicas; e a segunda é a eliminação de condicionantes comerciais e finan-
ceiras a comercialização e ao financiamento da produção agropecuária.

10.3. NEUTRALIZAÇÃO DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA

Acompanhando a mesma tendência de aumento da responsabilidade ambien-
tal nas cadeias produtivas, muitas empresas estão buscando neutralizar suas 
emissões de gases de efeito estufa responsáveis pela mudança do clima. Um 
dos caminhos é o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) criado pelo 
Protocolo de Kyoto, onde países em desenvolvimento podem implementar 
projetos que contribuam para a sustentabilidade e apresentem redução ou 
captura dessas emissões. Dentre as diversas categorias de MDL há a de “re-
florestamento” e “florestamento” de áreas degradadas. A grande vantagem 
desse mecanismo é que, além de promover os benefícios ambientais com o 
“reflorestamento” e o “florestamento”, possibilita comercializar os créditos de 
carbono sequestrados no mercado global, servindo como fonte de receita.
Como o MDL é um instrumento regulado pelo estado, com várias exigências 
para obtenção dos certificados de crédito de carbono, muitas vezes as empre-
sas têm dificuldades de se submeter a esses procedimentos e buscam outras 
formas de neutralizar suas emissões por meio da recuperação da vegetação 
nativa, observando os parâmetros previstos na LPVN. Assim, surge uma nova 
oportunidade de negócio envolvendo a recuperação da vegetação nativa que, 
inclusive, pode gerar receita no mercado voluntário de créditos de carbono. 
Nesse caso, os créditos de carbono não podem ser contabilizados como resul-
tado de redução de emissões de outros países. Busch e colaboradores (2019) 
avaliam espacialmente o impacto de diferentes curvas de custo de abatimento 
marginal para o reflorestamento tropical, simulando os efeitos dos pagamen-
tos para o aumento das remoções de CO2 na mudança da cobertura da terra 
em 90 países. As remoções de reflorestamento tropical entre 2020 e 2050 po-
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deriam ser aumentadas em 5,7 GtCO2 (5,6%) a um preço de carbono de US$ 20 
por tCO2

–1, ou de 15,1 GtCO2 (14,8%) a US$ 50 por tCO2
–1. Em ambos cenários o 

Brasil é o melhor posicionado nos rankings de potencial de remoção oriundas 
da restauração florestal na região tropical. 

10.4. REDD+

No âmbito da UNFCCC foi criado um mecanismo para compensar financei-
ramente os países pela Redução de Emissões de gases de efeito estufa pro-
venientes do Desmatamento e da Degradação florestal, considerando o papel 
do manejo sustentável de florestas, da conservação e aumento de estoques 
de carbono florestal (REDD+). Até o presente momento, o Brasil tem sido um 
grande protagonista desse instrumento devido a significativa redução do des-
matamento na Amazônia no período de 2004 a 2018, recebendo mais de R$ 
3,4 bilhões a título de pagamento por resultados decorrentes dessa redução 
através do Fundo Amazônia e de iniciativas dos governos dos estados do Acre 
e do Mato Grosso. 

No âmbito das negociações internacionais têm se buscado incluir no pagamen-
to por resultados não só a redução do desmatamento, mas também, o aumento 
dos estoques de carbono florestal, um dos pilares do REDD+, por meio da recu-
peração da vegetação nativa. Essa oportunidade poderia aumentar o montante 
de recursos a serem captados não só na Amazônia, mas nos demais biomas, 
permitindo ampliar ainda mais os processos de recuperação da vegetação na-
tiva, tanto passivos como ativos, consolidando assim um ciclo virtuoso.

10.5. INVESTIMENTOS

Viabilizar os investimentos necessários para o desenvolvimento de uma recu-
peração de vegetação nativa em larga escala compatível com o nível de ambi-
ção da NDC brasileira tem de ser feito no âmbito de uma abordagem de plane-
jamento e gestão integrado da paisagem, onde questões econômicas, sociais e 
ambientais são consideradas de forma conjunta em iniciativas financiadas por 
diversos tipos de recursos financeiros (fundo perdido, linhas de crédito conces-
sionais e tradicionais) articulados em arranjos combinados (blended finance).

Esses modelos de planejamento e gestão integrado da paisagem com recupe-
ração de vegetação nativa e usos agroflorestais requerem recursos financeiros 
para gerar uma sinergia entre ações para mitigar os riscos e arcar com os 
custos de implementação e o fluxo de caixa negativo nas fases iniciais. Seus 
benefícios são múltiplos e incluem, inter alli, a segurança alimentar, a proteção 
de serviços ecossistêmicos e a segurança econômica com redução da vulnera-
bilidade às mudanças climáticas e aos ciclos de preços dos produtos agrícolas. 

Esse tipo de investimento em planejamento e gestão integrado da paisagem 
requer uma boa governança e um ambiente político aderente e estável, com 

regulamentação clara e mecanismos confiáveis de resolução de conflito entre 
os interessados. Além disso, a consolidação de um espaço adequado para in-
vestimentos requer análises de mercado, infraestrutura, modelos de negócio, 
bem como a presença de atividades econômicas complementares que possam 
reduzir os custos de implementação e gerarem um fluxo de caixa capaz de ate-
nuar a longa maturidade de modelos agroflorestais com espécies madeireiras. 
 
O desenho dos projetos de recuperação da vegetação nativa precisa demons-
trar claramente, que a rentabilidade desejada pelo investidor será alcança-
da e que a estrutura organizacional do projeto tem condições de entregar os 
resultados no prazo esperado e lidar com os riscos previstos. O sucesso em 
captar os investimentos necessários se beneficia de arranjos com estratégias 
para reduzir riscos através da inclusão de diferentes usos das terras, diversas 
fontes de investimento e receitas.

Despertar o interesse de investidores, promotores e implementadores de pro-
jetos e apoiar o processo de tomada de decisão sobre investimentos em recu-
peração de vegetação nativa requer uma definição de modelos com um claro 
escopo e casos bem estruturados para servirem como prova dos conceitos. 
Nesse sentido, é fundamental gerar análises de custo-benefício ou custo-e-
ficiência com fontes de dados e premissas confiáveis. Além disso, apresen-
tar exemplos de estudo de caso, bem como o desenho de implementação e 
o respectivo mecanismo financeiro é requisito para o investidor entender a 
proposta apresentada.

Qualquer investidor irá procurar as maneiras mais eficientes de reduzir o risco 
de suas aplicações. Nesse sentido, desenvolver mecanismos para mitigação 
de risco e atuar no aperfeiçoamento das políticas existentes são estratégias 
complementares para criar um ambiente de confiança adequado para o in-
vestimento. Para tanto, em muitos casos, é preciso financiar atividades pre-
paratórias ou sem o retorno econômico esperado para preparar o terreno e 
estabelecer uma massa crítica. Para essas atividades, o financiamento pode 
ser concedido por fundações, agências de cooperação bilateral, crowdfunding 
e, em alguns casos, pode ser obtido até mesmo por um fundo de investimento 
de impacto interessado em criar as bases para o estabelecimento de uma ca-
deia de produção para a restauração. 

Nesse contexto, um mecanismo interessante para reduzir o risco de investi-
mento em restauração florestal no âmbito de estratégias de planejamento e 
gestão integrada da paisagem são fundos tipo revolving. Nesse arranjo recur-
sos são concedidos para geração de melhores projetos com a finalidade de 
serem apresentados em mesas de negócio para captar os recursos necessá-
rios para sua implementação. Somente em caso de sucesso, o recurso inicial 
concedido para a preparação do projeto é devolvido ao fundo para que possa 
incubar outros projetos. Alternativas para financiar o planejamento e gestão 
integrada de paisagem com enfoque na recuperação da vegetação nativa são: 
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1. fundos garantidores, onde uma entidade financeira funciona como fiduciária 
de risco para aumentar a segurança de investidores de impacto, asseguran-
do um rendimento mínimo; 2. fundos de investimentos com foco em uso da 
terra como o Agri340 e o &Green Fund41. Caso essas iniciativas e investidores 
fujam de uma zona de conforto marcada por uma elevada aversão à risco e por 
um foco prioritário no portfólio já existente de clientes de grande porte, es-
ses instrumentos podem ter um papel importante na transição de um cenário 
convencional para uma gestão integrada da paisagem conciliando aumento de 
produtividade e conservação da natureza. 

No caso dos proprietários rurais, por mais que possam ter o interesse de lon-
go prazo de investir e ampliar a sustentabilidade de seus sistemas de culti-
vo e produção, a disponibilidade de conhecimento e financiamento acessível 
são vistas como obstáculos relevantes para a adoção de melhores práticas. 
Grande parte dos bancos também consideram investimentos no setor agrícola 
como sendo muito arriscados dificultando o acesso a financiamento de longo 
prazo para viabilizar empréstimos com carências longas. Esses fundos têm 
sido criados como forma de incentivar os provedores de dívidas comerciais a 
removerem essas barreiras tanto nas soluções financeiras como na oferta de 
assistência técnica, mas precisam operar de uma forma a gerar impactos nos 
indicadores e apoiar arranjos complexos incluindo muitos atores ao longo da 
cadeia produtiva da restauração.

10.6. PERSPECTIVAS

Essas, entre outras, são algumas oportunidades para impulsionar a recupera-
ção da vegetação nativa como medida de mitigação e adaptação à mudança do 
clima. Existem diversos benefícios e modelos de negócio para a recuperação 
da vegetação nativa. Para catalisar e otimizá-los, é necessária uma melhor 
definição do papel dos diferentes tipos de entidades e atores. 

Ao governo deveria ser atribuído o papel de preparar a base legal, a indicação 
de fontes de recursos e incentivos para viabilização da recuperação da vegeta-
ção nativa e a gestão de mecanismos de governança para assegurar a devida 
comunicação, coordenação e cooperação entre atores relacionados em estra-
tégias bem geridas. Ao setor privado, incluindo os proprietários de terra, a 
visão de negócio e dos benefícios oriundos dessa atividade. Aos financiadores, 
a ousadia de enxergar nesses modelos uma diversificação vantajosa de suas 
carteiras de empréstimos para, no fim, traduzi-la em prazos maiores e juros 
mais baixos para os tomadores. Às ONGs, mecanismos multilaterais e órgãos 
de ensino, pesquisa e tecnologia, a catalisação desse processo de desenvolvi-

40. www.idhsustainabletrade.com/news/agri3fund-idh-partners-with-rabobank-un-
environment-and-mirova-althelia-to-support-deforestation-free-agriculture/

41.  www.andgreen.fund

mento de uma cadeia produtiva da restauração e a recuperação de vegetação 
nativa através de ações como: 1.  pesquisa e desenvolvimento; 2. capacitação; 
3. desenvolvimento de ferramentas; 4. análises econômicas dos custos receitas 
e riscos associados a modelos de recuperação para identificação de negócios 
viáveis; 4. análise de custo e benefício de políticas públicas de recuperação de 
vegetação nativa; 5. monitoramento e avaliação dos processos de recuperação 
da vegetação nativa; etc. Aos investidores de impacto e aos bancos de desenvol-
vimento, a participação em esquemas de financiamento combinado, revolving 
funds, esquemas de garantias (minimização de riscos) e outros mecanismos 
financeiros inovadores para apoiar os modelos de negócio mais viáveis econo-
micamente, gerando tracking records robustos e de longa duração.

No entanto, além desses pressupostos, para que as soluções atuais sejam 
mantidas, aperfeiçoadas e eventualmente ampliadas, tornando essas oportu-
nidades realidade, o país não pode retroceder em suas políticas ambientais de 
redução do desmatamento, planejamento e gestão de paisagem, conservação 
da biodiversidade e promoção da recuperação da vegetação nativa em larga 
escala. Assim, alterações na LPVN para reduzir seu nível de proteção ou re-
tardar a sua implementação e para enfraquecer as instâncias de governança 
ambiental que visam a colaboração e coordenação entre atores governamen-
tais e da sociedade, seriam perdas irreparáveis para uma política de adequa-
ção ambiental e valorização dos benefícios da natureza às pessoas. O Brasil 
tem assumido o papel de líder em negociações ambientais internacionais e 
qualquer ruptura desse caminho, além de afastar oportunidades, irá afugen-
tar mercados nacionais e internacionais consumidores de produtos agrícolas, 
cada vez mais pautados pela produção e pelo consumo sustentáveis, incluindo 
políticas de não-consumo de produtos provenientes de áreas desmatadas. 

A recuperação da vegetação nativa está diretamente ligada às políticas e aos 
esforços internacionais de conservação da biodiversidade e de mitigação e 
adaptação às mudanças do clima. Os agricultores brasileiros têm muito a 
ganhar sendo os protagonistas de uma transição para um uso da terra mais 
sustentável, com zero desmatamento ilegal, uma agricultura de baixo carbono 
e resiliente a mudança do clima, com produção agrícola intensificada e tec-
nificada sustentavelmente e, ao mesmo tempo, associada à recuperação da 
vegetação nativa em larga escala. Além dos benefícios diretos ligados a um 
aumento da eficiência, como redução de custos com insumos e aumento da 
produtividade no âmbito de uma gestão integrada da paisagem agrícola, tam-
bém são evidentes os diversos ganhos indiretos associados a consolidação de 
uma reputação de produtos livres de desmatamento e sustentáveis. 
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